
PARECER Nº          , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 328, de 2015, do Senador Telmário 

Mota, que dispõe sobre a regulamentação da 

profissão de educadora e educador social e dá 

outras providências. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 328, de 2015, 

do Senador Telmário Mota, que dispõe sobre a regulamentação da 

profissão de educadora e educador social e dá outras providências. 

A justificativa declarada da proposição reside na necessidade 

de se conferir reconhecimento aos mencionados educadores, cuja missão é 

a defesa de pessoas em situação de risco social e pessoal, consoante a 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). 

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), à Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

(CE) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), cabendo a última a decisão 

terminativa sobre a matéria. 

Até o momento, não foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 
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Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, compete à 

União legislar privativamente sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a 

regulamentação da profissão de educador social incumbe ao mencionado 

ente federado. 

Além disso, por não se tratar de matéria cuja iniciativa seja 

privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e 

dos Tribunais Superiores, aos parlamentares é facultado iniciar o processo 

legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna. 

Quanto à atribuição da CCJ para o exame de tão importante 

proposição, o art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 

a ela confere tal prerrogativa. 

Note-se, ainda, que não se trata de matéria cuja disciplina exija 

a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária revela-se 

o instrumento adequado à sua inserção no ordenamento jurídico nacional. 

No mérito, a proposição, ao determinar o campo de atuação 

dos educadores sociais como sendo os contextos educativos situados dentro 

ou fora do âmbito escolares e que envolvam ações educativas com diversas 

populações, em distintos âmbitos institucionais, comunitários e sociais, em 

projetos e programas educativos sociais, na forma de seu art. 2º, colabora 

para a defesa das pessoas em situação de risco. 

Ao fazê-lo, caminha no sentido de promover a tão almejada 

dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do 

Brasil, positivado no art. 1º, IV, da Constituição Federal. 

A proposição, então, merece ser aprovada pelo Parlamento. 

Apenas para compatibilizar o PLS nº 328, de 2015, com os 

imperativos de técnica legislativa, sugere-se a apresentação de duas 

emendas. 

A primeira delas, incidente sobre o art. 3º, II, da proposição, 

destina-se, tão somente, a trocar o “c” maiúsculo da expressão “Criar”, por 

um “c” minúsculo. 
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A segunda emenda milita no sentido de excluir da proposição 

o seu art. 5º, que estabelece cláusula de revogação genérica das disposições 

contrárias ao PLS nº 328, de 2015. Tal cláusula não se coaduna com o 

disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que, em 

seu art. 9º, determina que a cláusula de revogação deve indicar 

expressamente os dispositivos legais por ela atingidos. 

III – VOTO 

Do exposto, opina-se pela aprovação do PLS nº 328, de 2015, 

com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº - CCJ 

Dê-se ao inciso II do art. 3º do Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 328, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 3º ..................................................................................... 

................................................................................................ 

II – criar e prover os cargos públicos de educadoras e 

educadores sociais, podendo estabelecer níveis diferenciados de 

admissão destes profissionais de acordo com a escolaridade. 

.......................................................................................” 

EMENDA Nº - CCJ 

Suprima-se o art. 5º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 328, 

de 2015, renumerando-se os demais. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 , Relator 
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